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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 45ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 6 de dezembro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor Substituto, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Drª. Ivana Botelho
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, da Conselheira Drª. Adriana Gonçalves Fontes que se encontra de férias e da Conselheira Drª. Laise Tarcila Rosa de Queiroz (substituindo a Conselheira Drª. Adriana Gonçalves Fontes) que se encontra em consulta médica. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que o Ministério Público está sediando, nesta data e no dia seguinte, o encontro nacional do Grupo Nacional do Combate ao Crime Organizado. Continuando, registrou que, por sua solicitação, este será aberto aos demais membros do Ministério Público no segundo dia, com várias palestras interessantes. Continuando, ainda, informou que o Ministério Público de Pernambuco realizará a semana Nacional do Ministério Público nos dias 11 a 15/12/2017, com vários debates interessantes e a participação de autoridades, inclusive, parlamentares para discussão de assuntos da Instituição em tramite no Congresso Nacional. Por fim, registrou que na próxima terça feira o Ministério Público de Pernambuco inaugurará o LAB – Laboratório de Lavagem de Dinheiro e na quinta feira contará com um show do artista Zé Lezin, mediante reserva e com vagas limitadas. O Conselheiro Dr. Ivan Porto LEMBROU A NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO NAS PROCURADORIAS CÍVEIS E CRIMINAIS, o que foi corroborado pelo Conselheiro Dr. Gilson Barbosa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna fez algumas indagações ao Procurador-Geral a respeito de decisão de sua autoria, em PAD julgado na sessão anterior por este Conselho, por não ter sua excelência seguido a decisão deste órgão colegiado, no sentido de remover compulsoriamente o representante ministerial para o cargo de 1º ou 2º Promotor de Justiça da Comarca de Afogados da Ingazeira. O Procurador-Geral de Justiça esclareceu que a designação do cargo, em casos de remoção compulsória, é de competência exclusiva do Procurador-Geral e que decidiu levando em consideração a distância da Comarca onde o Promotor de Justiça antes oficiava e a natureza do serviço, por ser a mesma desempenhada pelo Promotor de Justiça no cargo de origem. O Conselheiro Charles Hamilton lembrou que tais critérios destoam dos que vêm sendo adotados por essa Procuradoria-Geral e este colegiado para abertura de editais para movimentação na carreira, pois os critérios elegidos são, preferencialmente, o preenchimento de cargos de Promotor de Justiça Criminal, da Infância e Juventude, do Patrimônio Público e locais onde houver carência de Promotores de Justiça. Os Conselheiros Drª. Eleonora Luna, Dr. Gilson Barbosa e Dr. Charles Hamilton SOLICITARAM A DECISÃO, IN TOTUM, INCLUSIVE COM A FUNDAMENTAÇÃO, PROFERIDA EM DECORRÊNCIA DO CITADO PROCESSO ADMINISTRATIVO CUJA DECISÃO FOI PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO DIA ANTERIOR. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que, nesta data, foi publicada uma nota da Associação dos Magistrados de Pernambuco contra a figura do PGJ por ter se posicionado contrariamente a realização de audiência criminal sem a participação de Promotor de Justiça. Registrou a edição do Enunciado nº 15 do FONAJE que corrobora a posição de realização das audiências sem o Promotor de Justiça, em caso de não apresentação de justificativa. Registrou que não tem nada contra o Poder Judiciário, mantém uma relação de respeito e harmonia, mas a realização de audiências na presença das partes é uma prerrogativa da Instituição e do Processo Penal e por isso continuará lutando para que o combatido posicionamento seja revisto. Informou que no dia seguinte deverá ser publicada uma recomendação para que os membros recorram das decisões proferidas sob as referidas condições. O Corregedor Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que a Corregedoria fez o levantamento dos últimos 5 anos e não identificou caso de desídia de membro do MPPE em adiamentos de sessões de Tribunais do Júri. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton ressaltou que tem se posicionado pela nulidade nos casos de realização de audiência sem a presença de Promotor de Justiça, mas registrou a importância de se prosseguir na redistribuição das atividades, o que foi corroborado pelo Conselheiro Dr. Gilson Barbosa. Continuando, informou que o Jornal do Commercio noticiou, no dia anterior, a aprovação da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2018, pelo qual registrou que mais uma vez não se deu uma discussão pública e aprofundada durante a sua tramitação na Alepe. Destacou que, embora haja uma diretriz de se aplicar os mesmos percentuais de reajuste nas propostas orçamentárias das instituições - a qual por si só seria injusta pois repassa mais recursos para quem já tem melhor estrutura - na elaboração do orçamento para 2018 o percentual de incremento no orçamento do MPPE (2,98%) foi inferior ao aplicado para as demais instituições (TJPE - 3,55%, Alepe - 3,29% e TCEPE - 3,17%). Por fim, reiterou a sugestão já apresentada na Sessão do Órgão Especial no sentido de se realizar gestões para a criação de um Comitê Interinstitucional para assuntos Orçamentários, a exemplo do Estado da Paraíba e como previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. A Representante da AMPPE, Drª. Ivana Botelho, registrou que, no caso de citação de membros associados, a Associação faculta ao interessado a publicação de uma nota em contraponto e indagou se há interesse que a Associação publique nota em relação à da Associação dos Magistrados. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou o interesse. Continuando, registrou que, em relação ao percentual de incremento do orçamento do Ministério Público citado pelo Conselheiro Dr. Charles Hamilton, deve ser somado a recomposição, que com isso apresenta um percentual superior às demais Instituições e Poderes. O Conselheiro Dr. Ivan Porto deu conhecimento ao Colegiado da cota para encaminhamento do processo 2017/2587756, doc 8906359, ao Procurador Geral de Justiça, por atribuição. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 44ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Apreciação de proposta de Editais de Promoção e Remoção de 1ª, 2ª e 3ª Entrâncias: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, colocou em apreciação a proposta de abertura de editais para promoção e remoção. O Corregedor Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que, apesar do exíguo tempo, a Corregedoria analisou a proposta e não vê obstáculo para disponibilização dos cargos. Após esclarecimentos, foi colocado em votação e APROVADO, À UNANIMIDADE, DETERMINANDO A PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS, RESSALTANDO QUE ESSES OBEDEÇAM À ORDEM DE VACÂNCIA, OU ALTERAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO RESPECTIVO CARGO para: Remoção 3ª Entrância (Capital): 57º Promotor de Justiça Criminal da Capital (13ª Vara Criminal), 58º Promotor de Justiça Criminal da Capital (20ª Vara Criminal), 59º Promotor de Justiça Criminal da Capital (16ª Vara Criminal) e 60º Promotor de Justiça Criminal da Capital (18ª Vara do Criminal). Promoção 3ª Entrância (Capital): 5º Promotor de Justiça Substituto (Comarca da Capital), 14º Promotor de Justiça Substituto (Comarca da Capital), 10º Promotor de Justiça Substituto (Comarca da Capital) e 4º Promotor de Justiça Substituto (Comarca da Capital). DEVENDO CONSTAR NOS EDITAIS QUE, POR INTERESSE PÚBLICO, O(A) HABILITADO(A) PROMOVIDO(A) ATUARÁ, PRIORITARIAMENTE, NAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA COM ATRIBUIÇÕES NAS VARAS PRIVATIVAS DO JÚRI DA CAPITAL, ENQUANTO O CONSELHEIRO DR. GILSON BARBOSA ENTENDIA QUE NÃO DEVERIA CONSTAR DO EDITAL E SIM DE UM AVISO NA MESMA PÁGINA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. Remoção 2ª Entrância: 3º Promotor de Justiça de Serra Talhada (2ª Vara Cível (Curadorias Extrajudiciais: Meio Ambiente, Cidadania, Acidentes de Trabalho)), 2º Promotor de Justiça de Araripina (2ª Vara (Curadorias Extrajudiciais: Meio Ambiente, Consumidor e Acidentes de Trabalho)), 1º Promotor de Justiça de Araripina (1ª Vara (Curadorias Extrajudiciais: Cidadania, Patrimônio Público e Social, Fundações e Entidades de Assistência Social e Sonegação Fiscal)) e 1º Promotor de Justiça de Serra Talhada (1ª Vara Criminal (Curadoria Extrajudicial: Sonegação Fiscal). Promoção 2ª Entrância: 1º Promotor de Justiça Criminal de Cabo de Santo Agostinho (1ª Vara Criminal), 1º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes (1ª Vara do Tribunal do Júri), 3º Promotor de Justiça de Salgueiro (Feitos Criminais (Curadoria Extrajudicial: Sonegação Fiscal)) e 1º Promotor de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão (1ª Vara Criminal). Remoção 1ª Entrância: 2º Promotor de Justiça de Floresta (Vara Única), Promotor de Justiça de Bodocó (Vara Única), Promotor de Justiça de Buíque (Vara Única), Promotor de Justiça de Carnaíba (Vara Única), Promotor de Justiça de Custódia (Vara Única), Promotor de Justiça de Flores (Vara Única), 1º Promotor de Justiça de Floresta (Vara Única), Promotor de Justiça de Ibimirim (Vara Única), Promotor de Justiça de Inajá (Vara Única), Promotor de Justiça de Mirandiba (Vara Única), Promotor de Justiça de Moreilândia (Vara Única), Promotor de Justiça de Petrolândia (Vara Única), Promotor de Justiça de São José do Belmonte (Vara Única), Promotor de Justiça de Tabira (Vara Única), Promotor de Justiça de Tacaratu (Vara Única), Promotor de Justiça de Terra Nova (Vara Única), Promotor de Justiça de Trindade (Vara Única) e Promotor de Justiça de Verdejante (Vara Única). O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou a importância de se observar a conveniência da manutenção da alternância na disponibilização dos editais. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a Presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. IV – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, do os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8881981, SIIG 0027473-5/2017, Doc. 8882036, Doc. 8882052, Doc. 8882057, Doc. 8882084, Doc. 8882173, Doc. 8882189, Doc. 8882202, Doc. 8882212, Doc. 8874239, Doc. 8895331, Doc. 8869060, Doc. 8897646 e Doc. 8879680. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8873158, Doc. 8879372, Doc. 8894988, Auto 2017/2543834, Doc. 8878671, Doc. 8878325, Doc. 8877765, SIIG 0027884-2/2017, Doc. 8912560, Doc. 8912752, Doc. 8913762, Doc. 8913771, Doc. 8913809, Doc. 8913831, Doc. 8913961, Doc. 8914041, Doc. 8914224, Doc. 8914354 e Doc. 8912418. IV.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 8882248, Doc. 8882548, Doc. 8882529, Doc. 8882511, Doc. 8882382, Doc. 8882373, Doc. 8882358, Doc. 8882352, Doc. 8882334, Doc. 7923809, Doc. 7930194, Doc. 7923491, Doc. 7923868, Doc. 7923804, Doc. 7923738, Doc. 7923693, Doc. 7911116, Doc. 7913386, Doc. 7923283, Doc. 7923349, Doc. 7925875, Doc. 7925798, Doc. 7925565, Doc. 7925281, Doc. 7924993, Doc. 7924778, Doc. 7924634, Doc. 7923603, Doc. 7923572, Doc. 7923433, Doc. 7920458, Doc. 7922595, Doc. 7922677, Doc. 7919215, Doc. 7919157, Doc. 7922139, Doc. 7922958, Doc. 7919315, Doc. 7919277, Doc. 7922825, Doc. 7919417, Doc. 7927271, Doc. 7927244, SIIG 0006522-6/2017, SIIG 0006524-8/2017, Doc. 7925810, Doc. 7925828, Doc. 7925912, Doc. 7930840, SIIG 0006395-5/2017, SIIG 0006396-6/2017, SIIG 0006397-7/2017, SIIG 0006398-8/2017, Doc. 7920989, Doc. 7920371, Doc. 7915948, Doc. 7915695, Doc. 7922846, Doc. 7922875, Doc. 7920532, Doc. 7924864, Doc. 7911623, Doc. 7920574, Doc. 7921251, Doc. 7920934, Doc. 7921303, Doc. 7915350, Doc. 7919242, Doc. 7923752, Doc. 7915802, Doc. 7923668, Doc. 7923707, Doc. 7922966, Doc. 7923488, Doc. 7922901, Doc. 7897785, Doc. 7899171, Doc. 7898194, Doc. 7937923, Doc. 7937053, Doc. 7936922, Doc. 7936238, Doc. 7935925, Doc. 7920642 e Doc. 7915272. IV.IV  – Recomendação: Doc. 8868135, SIIG 0027480-3/2017, SIIG 0027318-3/2017 e SIIG 0028025-8/2017. IV.V – Declínio de Atribuição: Doc. 8865544, Doc. 8865731, Doc. 8865409, Doc. 8863717 e Doc. 8906118. IV.VI – Termo de Ajustamento de Conduta: Doc. 8863241. IV.VII – Ação Civil Pública: Doc. 8801054, Doc. 8817784, Doc. 8823864 e Doc 8849072. IV.VIII – Suspeição: Doc. 8853681. IV.IV – Diversos: Doc. 8642166, Doc. 8859271 e Doc. 8863984. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2782169, Doc 8654892, correição, PJ São José do Belmonte, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2782311, Doc 8655415, correição, PJ de Petrolândia, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2712839, Doc 8389249, correição, 2ª PJ Cível de Jaboatão dos Guararapes, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2825139, Doc 8825041, inspeção, 2ª PJDC de Garanhuns, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2012/761687, 2013/1387971 e 2016/2404248, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2806006, Dos 8748524, requerimento de concessão de prazo de licença para conclusão de curso de mestrado no exterior, relatando e votando pela concessão do prazo solicitado, de 1/2 a 30/4/2018, e nos termos da Resolução, devendo apresentar ao Conselho Superior o comprovante de conclusão do curso, quando do encerramento do mestrado. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2264654, 2014/1516460, 2016/2219687, 2013/1203137 e 2013/1190910, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2015/2112690, 2016/2371883, 2013/13423, 2017/2640080, 2012/879313, 2015/2113911, 2014/1578444, 2012/693589 e 2012/74816, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa, DETERMINANDO QUE SE EXTRAIA CÓPIA DO 2016/2371883 E SE ENVIE AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, POR ATRIBUIÇÃO. 2014/1422111, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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